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Nesse sentido, aliás, manifestei-me em caso análogo, 
no julgamento da Apelação Cível nº 1.0024.08.077148-
8/001.

Se não bastasse, conforme se extrai do documento 
de f. 14, à época do requerimento administrativo, a 
apelada recebia proventos de aposentadoria por inva-
lidez em valor inferior ao salário mínimo vigente à época, 
o que, de um modo ou de outro, permitiria a concessão 
do benefício.

Nesse contexto, portanto, não resta dúvida quanto 
ao constrangimento moral a que a apelada foi submetida 
ao ficar sem o referido cartão de passe livre por cerca de 
três meses, o que enseja a condenação da BHTrans ao 
pagamento de indenização por danos morais, no valor 
arbitrado pela sentença de R$5.000,00 (cinco mil reais).

Isso posto, acompanho o voto proferido pelo Relator 
para negar provimento ao recurso de apelação.

Custas, na forma da lei.
É como voto.

DES. ELIAS CAMILO SOBRINHO - De acordo com 
o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

No caso em apreço, tenho que, tal como dito pelo 
i. Julgador de origem, resta claro o nexo de causalidade 
entre a conduta praticada e os danos experimentados pela 
autora que, in casu, são presumidos, dispensada, pois, a 
comprovação acerca de sua ocorrência ou mesmo confi-
guração, na medida em que se viu impedida de exercer 
um direito que, por força de lei, lhe é assegurado. 

A propósito, citado por Sérgio Cavalieri Filho, 
Aguiar Dias assim assevera:

A jurisprudência contemporânea insiste cada vez mais no 
tocante ao vínculo de causalidade. Exige que a culpa tenha 
sido causa direta do prejuízo, sem o que a responsabilidade 
não ocorrerá a cargo do autor material do fato [...] (Programa 
de responsabilidade civil. 7. ed. rev. e ampl. São Paulo: Atlas, 
2007, p. 51).

Visto isso, tenho por correto o reconhecimento da 
obrigação da recorrente em indenizar a autora/apelada, 
como forma de amenizar os prejuízos de ordem moral por 
aquela suportados. 

Feitas, pois, essas considerações, nego provimento 
ao recurso.

Custas recursais, pela apelante.

DES.ª ALBERGARIA COSTA - Em juízo de revisão, 
conheço do recurso de apelação, uma vez presentes os 
pressupostos de admissibilidade.

A controvérsia consiste no direito de a apelada ter 
revalidado o cartão de passe livre, com base no art. 181, 
IV, da Lei Orgânica do Município de Belo Horizonte, assim 
como ser indenizada por danos morais em virtude do 
tempo em que ficou sem usufruir o benefício.

O aludido dispositivo legal assim prevê:

Art. 181. O Município garantirá ao portador de deficiência, 
nos termos da lei:
[...]
IV - sistema especial de transporte para a frequência às escolas 
e clínicas especializadas, quando impossibilitado, bem como 
passe livre, extensivo, quando necessário, ao acompanhante.

A despeito de a regulamentação da matéria ter sido 
reservada à edição de lei, foi editada a Portaria nº 25/08, 
cuja dicção do art. 26 assim disciplinou:

Art. 26. Observados os critérios de diagnósticos de concessão 
e as demais disposições estabelecidas neste Regulamento, 
farão jus ao Cartão BHbus Benefício Inclusão os solicitantes 
que comprovem ou declarem uma renda familiar per capita 
de até 1 (um) salário mínimo.

Conforme se vê, o referido ato regulamentar 
restringiu o acesso dos portadores de deficiência ao bene-
fício assegurado pela Lei Orgânica, na medida em que 
condicionou o recebimento do benefício à comprovação 
de renda familiar de um salário mínimo por pessoa.

Dessa forma, é patente a ilegalidade perpetrada 
pela Administração, que restringiu o alcance da lei.

Concurso público - Militar - Exame de acuidade 
visual - Correção cirúrgica - Curso - Frequência - 

Aprovação - Eliminação - Princípio da 
razoabilidade - Ofensa

Ementa: Administrativo. Concurso público. Militar. Exame 
de acuidade visual. Correção cirúrgica. Curso. Frequência. 
Aprovação. Eliminação. Razoabilidade. Ofensa.

- Afronta o princípio da razoabilidade a eliminação de 
candidato que, após se submeter à cirurgia corretiva, 
possui acuidade visual necessária ao exercício do cargo 
militar de dentista, na hipótese em que ele tenha frequen-
tado, por força de decisão judicial, o curso de formação, 
logrando aprovação em todas as matérias, já estando, 
inclusive, em atividade.

APELAÇÃO CÍVEL/REEXAME NECESSÁRIO Nº 
1.0024.07.663355-1/003 - Comarca de Belo Horizonte 
- Remetente: Juiz de Direito da 2ª Vara da Fazenda da 
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Estado de Minas 
Gerais - Apelado: Leonardo Soares de Lima - Relator: 
DES. ANTÔNIO SÉRVULO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na confor-
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Servidor público - Apostilamento proporcional -
 Pretensão de percepção do benefício integral - 

Arredondamento - Inteligência do art. 87, § 3º, do 
Estatuto dos Servidores de Minas Gerais -

 Regra geral que se aplica ao apostilamento - 
Reconhecimento do direito à apostila integral

Ementa: Administrativo. Servidora estadual beneficiária 
de apostilamento proporcional. Pretensão de percepção 
do benefício integral. Arredondamento. Inteligência do 
art. 87, § 3º, do Estatuto dos Servidores de Minas Gerais. 
Regra geral que se aplica ao apostilamento. Reconheci-
mento do direito à apostila integral. Recurso provido. 

- A Lei Estadual nº 14.683/03, ao revogar o benefício, 
assegurou aos servidores o direito à percepção do aposti-
lamento adquirido até 29 de fevereiro de 2004. 

- Faltando tão somente 71 (setenta e um dias) para que a 
servidora alcançasse o direito à apostila integral, na data 
fixada pelo diploma legal, é devida a aplicação da regra 
do arredondamento, prevista no art. 87, § 3º, do Estatuto 
dos Servidores Estaduais, que permite seja arredondado 
a um ano, para fins de aquisição de adicional, período 
superior a 182 (cento e oitenta e dois) dias. Precedentes. 

- Se o intento da norma é justamente garantir ao particular, 
a poucos dias de implementar os requisitos para a aqui-
sição do direito, o correspondente recebimento, deve-lhe 
ser assegurada a ordem legal, porquanto a mesma razão 

midade da ata dos julgamentos, à unanimidade, em 
CONFIRMAR A SENTENÇA, EM REEXAME NECESSÁRIO, 
PREJUDICADO O RECURSO VOLUNTÁRIO.

Belo Horizonte, 29 de outubro de 2013. - Antônio 
Sérvulo - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ANTÔNIO SÉRVULO - Conheço da remessa 
oficial, bem como do recurso voluntário, porquanto 
presentes os respectivos pressupostos de admissibilidade. 

O primeiro aspecto a ser salientado é que a reali-
zação do exame de acuidade visual encontra amparo na 
norma do art. 5º, incisos VII e IX, da Lei nº 5.301/69 
- Estatuto da Polícia Militar -, dispositivos que conferem 
o devido sucedâneo legal à realização de exames 
médico-laboratoriais, psicológicos e de capacitação inte-
lectual e física dos candidatos a ingressarem naquela 
referida corporação.

Deve ser salientado, ainda, que a realização de tal 
exame foi prevista no edital regulador do certame.

Infere-se dos autos que, após ser eliminado em sede 
de exame oftalmológico realizado como etapa do retro-
mencionado concurso, o autor submeteu-se a cirurgia 
corretiva, passando, posteriormente ao aludido procedi-
mento cirúrgico, a preencher os requisitos de acuidade 
visual previstos no edital regulador do certame. 

Já esposei, em algumas oportunidades, o entendi-
mento de que a cirurgia corretiva posterior à eliminação 
do candidato não se presta a socorrê-lo, ao fundamento 
de que a qualificação exigida no edital deve ser demons-
trada no instante da realização das provas.

Entretanto, o caso em tela deve ser analisado sob 
prisma sui generis. 

É que o candidato, por força de decisão judicial 
concessiva da tutela antecipada recursal - por via de 
recurso de agravo de instrumento - (f. 85/87-TJ), parti-
cipou de todo o curso de formação, já desempenhando 
as atribuições inerentes ao cargo, sem possuir qualquer 
limitação ou dificuldade, conforme noticiado à f. 209 e 
não infirmado pelo Estado.

Assim, a eliminação do candidato, neste momento, 
violaria o princípio da razoabilidade, em se considerando 
que ele atualmente conta com a acuidade visual neces-
sária ao exercício do cargo, obtida após se submeter 
à cirurgia corretiva, bem como frequentou o curso de 
formação, logrando aprovação em todas as matérias. 

A propósito:

Administrativo. Concurso público. Eliminação com base 
em exame oftalmológico. Diagnóstico constante no rol 
de condições excludentes. Ofensa ao princípio da razoa-
bilidade. Caracterização. - É legítima a exigência da acui-
dade visual para o ingresso na Polícia Militar, mas é de 
deferir-se a pretensão de candidato que, comprovadamente, 
realiza cirurgia refrativa e apresenta provas de que sua visão 
preenche os requisitos exigidos pela lei e pelo edital. (TJMG 

- Processo nº 1.0024.09.535647-3/001; Rel. Des. Wander 
Marotta; DJ 29.04.11.)

Administrativo. Concurso público. PMMG. Reprovação em 
exame de acuidade visual. Ofensa ao princípio da razoa-
bilidade. Caracterização. - Não é razoável o alijamento ex 
abrupto de candidato a concurso que já se encontre frequen-
tando o curso preparatório para ingresso na PMMG por 
força de decisão judicial, mormente se, submetendo-se nesse 
ínterim a cirurgia corretiva, logrou obter acuidade visual 
normal. (TJMG - Processo nº 1.0024.04.374488-7/005; Rel. 
Des. Belizário de Lacerda; DJ 22.01.08.) 

Com tais considerações, mantenho a sentença, 
em reexame necessário, prejudicado o julgamento do 
recurso voluntário.

Sem custas.

Votaram de acordo com o Relator as DESEM-
BARGADORAS SELMA MARQUES e SANDRA FONSECA.

Súmula - CONFIRMARAM A SENTENÇA, 
EM REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O 
JULGAMENTO DO RECURSO VOLUNTÁRIO.

. . .


